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INFORMATIVO N.º 04 –Julho/10

DIREITOS HUMANOS – IDOSO

1. Apelação com revisão TJSP 990.10.052129-2. Idosa, queda calçada - Indenização . RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - Autora que sofre queda, ao caminhar por calçada onde havia um degrau em toda extensão, resultando em lesão grave - Culpa concorrente entre a Municipalidade e o Condomínio - Ocorrência - Responsabilidade de ambos os réus pela manutenção e fiscalização da calçada - Valor da indenização por danos morais alterado para patamar mais modesto - Sentença reformada para tal finalidade – Recursos voluntário da Municipalidade parcialmente providos e do Condomínio desprovido. PRELIMINAR - Ilegitimidade de parte – Alegação rejeitada. Agravo Retido - Alegação do Condomínio-réu de ilegitimidade de parte passiva - Descabimento - Culpa do réu pela construção irregular da calçada, violando assim as normas impostas pela legislação local e pondo em risco a segurança à circulação dos munícipes - Recurso desprovido.O material pode ser visualizado através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Julgados, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_____________________________________________________________________

2. Haverá o 3º Encontro do Ciclo de Debates do Programa Cine Maior Idade em torno de temas contemporâneos fundamentados no Estatuto do Idoso, a realizar-se no dia 18 de agosto, das 18h30m às 20h30m. - tema: Educação, Casa das Rosas – Avenida Paulista, 37 – SP, dia 20 de setembro – tema: Alimentação e Nutrição e em 18 de outubro – tema: Trabalho e Lazer, para confirmar presença através do e-mail: cmi@viagutenberg.com.br , vagas limitadas.

_____________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM  DEFICIÊNCIA (PCD)

3. Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência - CAPCD da Secretaria de Estado da Pessoa com Deficiência, autoriza a divulgação da Relação dos Conselhos Municipais da Pessoa com Deficiência.  A relação  pode ser visualizada através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Direitos Humanos/Pessoa com Deficiência/Acessibilidade. 

_____________________________________________________________________

4.  Isenção de tarifa no transporte coletivo. Leis de iniciativa do Poder Legislativo. Ausência de reserva do Chefe do Poder Executivo. Constitucionalidade reconhecida.
PARECER em ADIN - SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – ASSUNTOS JURÍDICOS - Autos nº. 994.09.226037-4 - (182.407-0/7-00). Lei Municipal nº 4.921, de 30 de outubro de 1.997 e Lei Municipal nº 6.721, de 27 de novembro de 2.006, do Município de Franca. O parecer poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Acessibilidade, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_____________________________________________________________________

5. STJ - MS 14.449 – PCD - Audiodescrição - Consulta Pública. Implementação da Audiodescrição. Portaria n.º 661/2008. Diponibilização de documentos e formato inacessível e em língua estrangeira. Concessão parcial da ordem. A audiodescrição consiste na descrição clara e objetiva de todas as informações visuais não contidas nos diálogos, nos serviços de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão, permitindo, assim, a inclusão de pessoas com deficiência visual pela necessária acessibilidade aos meios de comunicação, com vistas ao atendimento dos primados constitucionais da cidadania e da dignidade da pessoa humana. O mandado de segurança poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Julgados.

_____________________________________________________________________

6. Promotoria de Justiça de Bertioga propõe ACP com o objetivo de obter provimento jurisdicional declarando a ilegalidade de fixação de nota de corte única para todos os candidatos inscritos em concurso público promovido pela Prefeitura Municipal de Bertioga, portadores de deficiência ou não, uma vez que desatende o artigo 37, inciso VII da Constituição Federal e outras normas infraconstitucionais. O Município de Bertioga, acolhendo a tese sustentada pelo MP, deliberou, antes de decisão judicial a respeito, pela alteração das regras do certame neste particular, estipulou pontuação mínima a ser atingida pelos candidatos portadores de necessidades especiais, diversa da de corte estabelecida para os demais candidatos e convocou para assumir os cargos os candidatos portadores de deficiência que alcançaram a referida pontuação mínima. A inicial e a decisão da Prefeitura poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_____________________________________________________________________

7. PJ Direitos Humanos - Área Pessoas com Deficiência, firmou acordo em ação judicial, visando equacionar o transporte escolar dos alunos com deficiência, na região metropolitana da capital, a rede pública estadual e das escolas especiais conveniadas.
ACP 583.002009.1222559-6. O referido acordo poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Pessoa com Deficiência/Pessoa com Deficiência/Acessibilidade.

_____________________________________________________________________

8. Conferência Direitos Humanos - Orientações da ONU para elaboração do Relatório de Implementação e Monitoramento da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. As orientações poderão ser obtidas através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Pessoa com Deficiência/Pessoa com Deficiência.

_____________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL

9. Estatuto da Igualdade Racial - índice analítico. -  Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003. O material poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal. 

_____________________________________________________________________

10. Lei n.º 14.187, de 19 de julho de 2010.  Dispõe sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação racial. O material poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal. 

_____________________________________________________________________

11. RESOLUÇÃO CFP Nº 009/2010. Regulamenta a atuação do psicólogo no sistema prisional. A Resolução poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Legislação.

_____________________________________________________________________

12. CNBB - PASTORAL CARCERÁRIA - RELATÓRIO SOBRE TORTURA: uma experiência de monitoramento dos locais de detenção para prevenção da tortura. O Relatório poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Diversos.

____________________________________________________________________

13. ACP - PJ Paulo de Faria - Interdição da Cadeia Pública de Paulo de Faria. Em virtude das precárias e aviltantes condições físicas, de segurança e salubridade, bem como em virtude da inadequação do local para o cumprimento de penas privativas de liberdade em caráter definitivo.O Relatório poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças/Iniciais.

____________________________________________________________________
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